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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES - MS006171

ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
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AGRAVADO : S DA S B (MENOR)
REPR. POR : PAULA LADYANNE DA SILVA CASTRO
ADVOGADO : FLAVIO DE FREITAS ROSA - DF052361

EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNOS DE DESENVOLVIMENTO.
THERASUIT. TÉCNICA ADOTADA DURANTE AS SESSÕES DE
FISIOTERAPIA, TERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA.
PREVISÃO NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO.
EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO
PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO
PROCEDIMENTO.
A Segunda Seção do STJ, em julgamento recente, firmou o entendimento de
que "as terapias multidisciplinares prescritas para o tratamento da beneficiária
devem ser cobertas pela operadora, seja porque a hidroterapia e as terapias
pelos métodos Pediasuit e Bobath são utilizadas durante as sessões de
fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia, todas estas previstas no rol
da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização; seja
porque, a partir dos parâmetros delineados pela ANS, não podem ser
consideradas experimentais." (REsp n. 2.125.696/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJEN de .)3/4/2025 23/4/2025
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .26 de agosto de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. ):
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CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNOS DE
DESENVOLVIMENTO.
THERASUIT.  TÉCNICA ADOTADA DURANTE AS
SESSÕES DE FISIOTERAPIA, TERAPIA
OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO
NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE
UTILIZAÇÃO. EFICÁCIA RECONHECIDA PELO
CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL DE
SAÚDE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO
PROCEDIMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL IMPROVIDO

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS assim ementado (fl. 446):

 

APELAÇÃO. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE DIAGNOSTICADO COM HIDROCEFALIA.
FISIOTERAPIA INTENSIVA COM O MÉTODO
THERASUIT. TRATAMENTO NECESSÁRIO. RECUSA
BASEADA EM EXCLUSÃO LEGAL E CONTRATUAL
E INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL DA ANS.
NÃO CABIMENTO. INDEVIDA NEGATIVA DE
AUTORIZAÇÃO. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. INTERPRETAÇÃO DA
LEGISLAÇÃO. DISCUSSÃO JURISPRUDENCIAL.
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITOS DA
PERSONALIDADE DO AUTOR. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

 
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que o entendimento da

decisão agravada ainda não é pacífico nesta Corte, razão pela qual entende que não se
aplica a Súmula n. 568/STJ.

Sustenta, outrossim, que "existem limites à eficácia do contrato celebrado.
Não é possível a ampliação da cobertura para abrigar o custeio de procedimento fora do
rol da ANS, qual seja, a fisioterapia motora pelo método suits" (fl. 734).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contraminuta (fl. 740).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.

Documento eletrônico VDA49301838 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 06/08/2025 14:51:08
Código de Controle do Documento: cb3322f8-54c9-4f0d-a002-fc6f9834cfda



Cinge-se a controvérsia em definir se o plano de saúde deve custear as
terapias multidisciplinares pelo método "Therasuit", prescrito ao autor/beneficiário
diagnosticado com hidrocefalia.

Consoante aludido na decisão agravada, em precedente recente da Segunda
Seção do STJ, no REsp n. 2125696, sob relatoria da Min. Nancy Andrighi, reconheceu-
se ainda expressamente a obrigação de cobertura das terapias pelo método Pediasuit
/Therasuit, utilizadas durante as sessões de fisioterapia, terapia ocupacional e
fonoaudiologia.

Naquele caso, registrou-se que o Conselho Federal de Fisioterapia
e Terapia Ocupacional (Coffito) reconhece a eficácia da modalidade terapêutica
conhecida comercialmente como Pediasuit, Therasuit, Theratogs, entre outros, atribuindo
a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo nas sessões de
fisioterapia e terapia ocupacional.

Veja-se a ementa:
  

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DE 
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA
TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIA PORTADORA DE
PARALISIA CEREBRAL. PEDIASUIT. BOBATH.
HIDROTERAPIA. TÉCNICAS ADOTADAS DURANTE
AS SESSÕES DE FISIOTERAPIA, TERAPIA
OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO
NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE
UTILIZAÇÃO. EFICÁCIA RECONHECIDA PELO
CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL DE
SAÚDE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO
PROCEDIMENTO. NATUREZA EXPERIMENTAL
AFASTADA.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em , da13/01/2022
qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 

 e concluso ao gabinete em .12/06/2023 01/03/2024
2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigatoriedade de
cobertura, pela operadora de plano de saúde, de
hidroterapia e terapias multidisciplinares pelos métodos
Bobath e Pediasuit, prescritos para o tratamento de
beneficiário diagnosticado com paralisia cerebral, bem
como sobre a violação do dever de informação ao
consumidor.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do
recurso especial (súm. 211/STJ).
4. Das normas regulamentares e manifestações da ANS,
extraem-se duas conclusões: a primeira, de que as sessões
com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas são ilimitadas para todos os beneficiários,
independentemente da doença que os acomete; a segunda,
de que a operadora deverá garantir a realização do
procedimento previsto no rol e indicado pelo profissional
assistente, cabendo ao prestador apto a executá-lo a escolha
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da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo
empregado.
5. De acordo com o art. 17, parágrafo único, I, da RN 465
/2021 da ANS, que regulamenta o art. 10, I, da Lei 9.656
/1998, são tratamentos clínicos experimentais aqueles que:
a) empregam medicamentos, produtos para a saúde ou
técnicas não registrados/não regularizados no país; b) são
considerados experimentais pelo Conselho Federal de
Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia -
CFO ou pelo conselho federal do profissional de saúde
responsável pela realização do procedimento; ou c) fazem
uso off-label de medicamentos, produtos para a saúde ou
tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.
6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há
norma do CFM que a defina como tratamento clínico
experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a
competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e
terapia ocupacional; o Referencial Nacional de
Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a
cinesioterapia intensiva com vestes terapêuticas dentre as
espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de
procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou
específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022); não
consta da lista de órteses e próteses não implantáveis,
elaborada pela ANS; possui registro vigente na Anvisa
(Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte de
posicionamento.
7. Com relação às terapias pelo método Bobath, a ANS,
desde 2015, afirma, expressamente, que estão incluídas nos
procedimentos clínicos ambulatoriais e hospitalares de
reeducação e reabilitação neurológtica, reeducação e
reabilitação neuro-músculo-esquelética e reeducação e
reabilitação no retardo do desenvolvimento psicomotor ou
ainda nas consultas com fisioterapeuta e nas sessões com
terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo, todos
esses previstos no rol da ANS sem quaisquer diretrizes de
utilização.
8. Com relação à hidroterapia, o Coffito disciplinou a
especialidade profissional de fisioterapia aquática,
considerada a utilização da água nos diversos ambientes e
contextos, em quaisquer dos seus estados físicos, para fins
de atuação do fisioterapeuta no âmbito da hidroterapia,
dentre outras técnicas (art. 1º, parágrafo único, da
Resolução 443/2014); o RNPF elenca a fisioterapia
aquática (hidroterapia) - individual e em grupo - dentre as
espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de
procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou
específicos (capítulo XV da Resolução 561/2022).
9. Hipótese em que as terapias multidisciplinares prescritas
para o tratamento da beneficiária devem ser cobertas pela
operadora, seja porque a hidroterapia e as terapias pelos
métodos Pediasuit e Bobath são utilizadas durante as
sessões de fisioterapia, terapia ocupacional e
fonoaudiologia, todas estas previstas no rol da ANS, em
número ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização;
seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela ANS,
não podem ser consideradas experimentais.
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10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
provido.
(REsp n. 2.125.696/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Segunda Seção, julgado em , DJEN de .)3/4/2025 23/4/2025

 

No caso, observa-se que o acórdão recorrido, no ponto, está em
conformidade com a mais recente orientação firmada por esta Corte Superior,
devendo portanto ser mantido.

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Secretário
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
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ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
LETICIA GUTIERREZ - MG150173

AGRAVADO : S DA S B (MENOR)
REPR. POR : PAULA LADYANNE DA SILVA CASTRO
ADVOGADO : FLAVIO DE FREITAS ROSA - DF052361

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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